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[Instituto de Defensa Legal (IDL)] 
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DO INSTITUTO DE DEFENSA LEGAL PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Instituto de Defensa Legal (IDL).
Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES.759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada pelo Instituto de Defensa Legal (IDL), em conformidade com o disposto na referida resolução.

1. Antecedentes
O Instituto de Defensa Legal (IDL) é uma organização não-governamental constituída em 17 de fevereiro de 1984 em Lima, Peru, com o objetivo de proteger os direitos humanos de pessoas de escassos recursos e promover a defesa da democracia e, ao mesmo tempo, fazer o acompanhamento das políticas públicas relativas à inclusão social, à interculturalidade, à transparência e à governabilidade democrática.
O IDL desenvolve seus programas em eixos temáticos específicos, entre os quais figuram a defesa legal, que dá seguimento às recomendações da Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR), e à defesa dos direitos dos povos indígenas; as reformas de justiça e militar, no âmbito da promoção democrática e de uma política de defesa; a segurança cidadã, que monitora as políticas de prevenção e solução dos conflitos sociais; e o tema governabilidade, que acompanha a implementação das reparações recomendadas pela CVR.

O IDL busca divulgar as atividades do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, e para elas contribuir, motivo por que apresentou petições à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e sustentou várias demandas junto à Corte Interamericana de Direitos Humanos. Em 2011, o IDL prestou assessoramento jurídico a, pelo menos, quatro casos de violações de direitos humanos, um deles de direitos da mulher.
Por outro lado, o IDL elaborou e divulgou relatórios técnicos sobre os processos de judicialização no Peru e seu impacto no sistema de justiça, mediante a realização de três exposições em cenários nacionais do relatório da CIDH sobre os direitos dos povos indígenas, com participação do Secretário da CIDH e autoridades indígenas. Ao mesmo tempo estabeleceu parcerias com organizações da sociedade civil locais, como a Paz e Esperança e a Associação Noroeste de Desenvolvimento Social (ANDES) no Amazonas, para promover o conhecimento dos direitos dos povos indígenas à consulta. Também divulgou informações constantes dos relatórios da CIDH referentes aos direitos da mulher. 

Em 2011, o IDL apresentou um documento com recomendações ao Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos do Conselho Permanente da OEA, em conjunto com outras onze organizações da sociedade civil, das quais seis se encontram registradas na OEA, inclusive as seguintes: Associação Interamericana para a Defesa do Meio Ambiente, Associação pelos Direitos Civis (ADC), Centro de Direitos Humanos Miguel Agustín Pro Juárez, Centro de Estudos de Direito, Justiça e Sociedade (Dejusticia), Coordenadoria Nacional de Direitos Humanos e Fundação para o Devido Processo Legal (DPLF).
Nesse mesmo ano, o IDL conduziu atividades de influência política, como o apoio a campanhas presidenciais; a realização de debates sobre a regulamentação da lei de consulta prévia a favor dos povos indígenas; e a contribuição para a nova lei de justiça de paz; para essa finalidade o IDL se dirigiu tanto às autoridades judiciais quanto à Comissão de Justiça do Parlamento Nacional. O IDL elaborou e divulgou mais de 30 documentos e notas jornalísticas para informar a opinião pública, por meio da Revista Ideele, da Ideele Radio e dos IDL noticiosos.
O IDL executa suas atividades por meio da prestação de serviços de defesa e assessoramento jurídico e mediante projetos financiados pela Embaixada da Bélgica, Embaixada Britânica, Agência Alemã de Cooperação Técnica (GIZ), Comissão Européia (administra a Diakonia e as Plataformas IDL, CEAS, APRODEH, CNDDHH), Broederlijk Denle, Christian Aid, Fundação Ford, Peace Research Institute Frankfurt (PRIF), Misereor, Fundo Nacional para a Democracia (NED), Instituto Sociedade Aberta (OSI) e Pão para o Mundo.
O IDL apresentou o pedido de registro à OEA em 30 de maio de 2012.

2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)
Nome:
Instituto de Defensa Legal (IDL)
Endereço: 


Av. Del Parque Norte 829 – Urb. Córpac
Lima, Perú
Telefone PBX:


+ (511) 617 5700




+ (511) 475 1104
Correio eletrônico:

idl@idl.org.pe
Endereço eletrônico:

www.idl.org.pe
Diretor:



Ernesto da Jara Basombrío
Data de constituição: 

17 de fevereiro de 1984
3. Principais áreas de trabalho e contribuições de interesse para a OEA

O IDL promove e defende os direitos humanos, a democracia e o Estado de Direito no Peru bem como na América Latina e no Caribe. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser de interesse para a OEA encontram-se a seguir.
· Defesa, promoção dos direitos humanos e desenvolvimento educacional, social, político e econômico da mulher e dos povos indígenas por meio da realização de debates e campanhas midiáticas que se relacionem com o tema.
· Monitoramento dos poderes legislativos e de justiça no Peru, bem como influência nesses poderes, por meio da elaboração de pesquisas e artigos de opinião sobre projetos de lei e casos nas instâncias nacionais e internacionais.
· Elaboração e apresentação de relatórios à CIDH sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos bem como a representação de casos perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos.
· Fortalecimento da institucionalidade democrática e promoção do acesso à justiça, principalmente dos povos indígenas, mediante a realização de capacitação e participação em debates relacionados com o tema, e o acompanhamento e incentivo da reforma democrática do sistema. 
· Fortalecimento do sistema de justiça e do Estado de Direito do Peru, mediante a elaboração de relatórios sobre os processos de judicialização, para que possam ser apresentados tanto às autoridades judiciais como à CIDH.
4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA
O IDL se propõe a colaborar com a OEA nas áreas a seguir.
· Prestação de informações à CIDH e à Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação dos direitos humanos no Peru.
· Formulação de recomendações às Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA).
· Apoio às atividades do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em coordenação com o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos (SAJ).
· Apresentação de relatórios e estudos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) sobre a situação do sistema judicial no Peru.
· Apresentação de recomendações ao Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância, da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente. 
· Promoção do trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) na defesa dos direitos civis e políticos da mulher.
5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, datada de 30 de maio de 2012
· Ato de constituição 
· Estatuto
· Declaração da missão institucional
· Relatório de projetos realizados em 2011
· Demonstrativos financeiros de 2011 (assinados por Ernesto da Jara Basombrío, diretor, e Victor Uribe Flores, contador)
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